GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 126/2000 de 17 de Agosto
Na sequência da crise sísmica que abalou o Faial em Julho de 1998, o Lar da Santa Casa da Misericórdia da Horta ficou parcialmente danificado, razão pela qual aquela instituição de solidariedade social se viu na necessidade de proceder à implantação de três módulos pré-fabricados para realojamento de idosos. Para o efeito, a Santa Casa da Misericórdia da Horta solicitou ao Governo Regional a cedência definitiva de uma parcela de terreno, com a área de 1.353,90 m2, contígua ao Lar de S. Francisco, a qual integra o prédio urbano inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo 526.º.

Por despacho do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, de 12 de Fevereiro de 1999, foi a Santa Casa da Misericórdia da Horta autorizada a proceder, desde logo, à implantação dos módulos pré-fabricados, dada a urgência da situação.

Assim, no uso da faculdade que lhe é conferida pela alínea b) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional, sob proposta do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento,  resolve o seguinte:

1 - 
Ceder, sob o regime do Decreto-Lei n.º 97/70, de 13 de Março, à Santa Casa da Misericórdia da Horta, a título definitivo e gratuito, uma parcela de terreno destinada à implantação de módulos pré-fabricados para realojamento de idosos, desalojados pelo sismo de 9 de Julho de 1998, que posteriormente integrará o Centro de Cuidados Geriátricos daquela instituição de solidariedade social.

2 - 
A parcela referida no número anterior tem a área de 1.353,90 m2, confrontando a Leste com a Santa Casa da Misericórdia da Horta, a Norte com Diocese de Angra e a Sul e Poente com Região Autónoma dos Açores, fazendo parte do prédio urbano inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo 526.º e estando descrito na Conservatória do Registo Predial da Horta sob o n.º 647/180791.

3 -
A parcela de terreno, cujo croquis constará do auto de cessão, será desanexada do prédio, propriedade da Região, acima citado, e anexada ao prédio da Santa Casa da Misericórdia da Horta, com o qual confronta, não estando sujeita a loteamento urbano conforme certidão emitida pela Câmara Municipal da Horta em 5 de Maio de 2000.

4 -
A Santa Casa da Misericórdia da Horta obriga-se a proceder à vedação da parcela de terreno mediante a construção de um muro com as seguintes características:

· altura mínima - 2 metros, medidos a partir da cota do terreno da Região;

· espessura mínima – cerca de 50 cm;

· coroamento em redondo ou arco abatido;

· reboco e pintura em branco.

5 - 
Tendo em vista uma completa integração urbanística, o Serviço de Ambiente da ilha do Faial da Secretaria Regional do Ambiente acompanhará os trabalhos de construção previstos nos números anteriores.

6 - 
A parcela de terreno ora cedida reverterá para o património da Região Autónoma dos Açores se lhe for dado fim diferente daquele a que se destina.

7 - 
A presente Resolução constitui título bastante para a realização dos necessários registos.

8 -
O auto de cessão será elaborado pela Direcção de Serviços do Património.

Aprovada em Conselho do Governo, 25 de Julho de 2000. - O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.

